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Resumo
Comunidade é um espaço onde os residentes vivenciam a cultura e partilham interesses em comum 
dentro de uma área geografi camente defi nida. As intervenções comunitárias estão sujeitas à infl uência de 
inúmeras variáveis contextuais locais. Por essa razão, emerge a necessidade de identifi car os elementos 
que evidenciam o preparo da comunidade para enfrentar e agir diante de demandas que instiguem 
alguma ação coletiva. Esse conjunto de elementos constitui a “prontidão comunitária”. Diante disso, 
este artigo busca elucidar o conceito de prontidão comunitária e explorar suas contribuições para o 
contexto brasileiro. Confi gura-se como um artigo teórico-conceitual sobre essa temática, através de uma 
revisão narrativa da literatura internacional sobre o tema. Os resultados possibilitaram uma defi nição 
sobre prontidão comunitária, descrição da história, instrumentos, contextos de aplicação, público-
alvo e resultados de avaliações sobre prontidão comunitária, como também os seus desafi os também 
foram explorados. Conclui-se que, para aumentar as chances de sucesso, as intervenções introduzidas 
numa comunidade devem ser consistentes com o estágio de prontidão para a mudança, assim como o 
conhecimento e percepção de que algo é uma demanda possível de ser modifi cada. Considera-se que 
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a prontidão comunitária é, especialmente, potente para a realidade brasileira, por ser um país de vasta 
diversidade cultural em que intervenções públicas são implementadas cotidianamente em territórios 
comunitários.
Palavras-chave: Prontidão comunitária, intervenção comunitária, avaliação da prontidão co-
munitária, mudança comunitária, Brasil.

 
Community Readiness: History and Relevant Concepts 

to the Brazilian Context

Abstract

Community is the space where residents experience culture and share common interests within a 
geographically defi ned area. Community interventions are subject to the infl uence of numerous local 
contextual variables. For this reason, there is a need to identify the elements that demonstrate the 
community’s readiness to address and act upon specifi c demands. This set of elements constitutes 
“community readiness.” This article seeks to elucidate the concept of community readiness and explore 
its contributions to the Brazilian context. It is confi gured as a theoretical-conceptual article on community 
readiness, through a narrative review of the international literature on the subject. The results allowed 
for a defi nition of community readiness, description of the history, instruments, application contexts, 
target audience, and assessment results regarding community readiness. The challenges of assessing 
community readiness were also explored. It is concluded that to increase the chances of success, 
interventions introduced in a community must be consistent with the stage of readiness for change, as 
well as with the knowledge and perception that something is a demand that can be modifi ed. Community 
readiness is considered to be particularly potent for the Brazilian reality, given that it is a country of vast 
cultural diversity where public interventions are implemented daily in community territories.

Keywords: Community readiness, community intervention, assessment of community readiness, 
community change, Brazil.

Preparación comunitaria: Historia y Conceptos Relevantes 
para el Contexto Brasileño

Resumen
La comunidad es un espacio donde los residentes experimentan la cultura y comparten intereses 
comunes dentro de un área geográfi camente defi nida. Las intervenciones comunitarias están sujetas 
a la infl uencia de numerosas variables contextuales locales. Por esta razón, es necesario identifi car los 
elementos que demuestran la preparación de la comunidad para enfrentar y actuar frente a demandas 
que instigan a la acción colectiva. Este conjunto de elementos constituye la “preparación comunitaria”. 
Este artículo busca dilucidar el concepto de preparación comunitaria y explorar sus contribuciones al 
contexto brasileño. Se confi gura como un artículo teórico-conceptual sobre este tema, a través de una 
revisión narrativa de la literatura internacional sobre el tema. Los resultados permitieron una defi nición 
de preparación comunitaria, descripción de la historia, instrumentos, contextos de aplicación, público 
objetivo y resultados de las evaluaciones sobre preparación comunitaria. También se exploraron los 
desafíos de evaluar la preparación de la comunidad. Se concluye que para aumentar las posibilidades 
de éxito, las intervenciones que se introducen en una comunidad deben ser consistentes con el estado 
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de preparación para el cambio, así como con el conocimiento y percepción de que algo es una demanda 
que puede modifi carse. Se considera que la preparación comunitaria es especialmente poderosa para 
la realidad brasileña, por ser un país de gran diversidad cultural en el que se implementan diariamente 
intervenciones públicas en territorios comunitarios.

Palabras-clave: Preparación comunitaria, intervención comunitaria, evaluación de preparación 
comunitaria, cambio comunitario, Brasil.

A delimitação de uma comunidade é um 
processo desafi ador, especialmente em áreas ex-
tensas ou densamente povoadas. As defi nições 
de comunidade são processos complexos, que 
podem englobar aspectos geográfi cos, sociais, 
econômicos, culturais e psicológicos. Referem-
-se a um grupo de indivíduos unidos por laços 
sociais, compartilhando crenças, valores e pers-
pectivas comuns, que se envolvem em ativida-
des coletivas dentro de um contexto territorial 
específi co (Edwards et al., 2000). 

Esse cenário também é atravessado pela 
diversidade e heterogeneidade dessas delimita-
ções. Vilas, subúrbios, bairros, reservas indíge-
nas, cidades e áreas metropolitanas são exemplos 
de comunidades com suas próprias dinâmicas e 
desafi os. À medida que as cidades expandem, a 
heterogeneidade tende levar à divisão da popula-
ção em numerosas comunidades menores, mais 
íntimas, devido aos contextos sociais comparti-
lhados. Dentro de uma comunidade maior, uma 
cidade, por exemplo, existem ainda subdivisões 
que podem ser consideradas comunidades pró-
prias, como escolas, bairros ou igrejas (MacQue-
en et al., 2001). 

As comunidades são entidades sociocultu-
rais imbuídas de complexidade própria, operan-
do dentro de macro e microssistemas que exer-
cem infl uências ambientais no desenvolvimento 
humano (Bronfenbrenner, 2002). O conceito de 
comunidade, como sistemas ecológicos e orga-
nizacionais complexos, começou a ser discutido 
há pelo menos 80 anos (Edwards et al., 2000). 

No contexto da prevenção em saúde é 
fundamental compreender a comunidade como 
o ambiente onde os moradores vivenciam a 
cultura local e partilham interesses em comum 
dentro de uma área geografi camente defi nida 
 (Kostadinov, Daniel, Stanley, & Cargo, 2015). 

Essa perspectiva é corroborada pela literatura 
especializada, que enfatiza a relevância das 
comunidades como foco de intervenções em 
saúde pública (Kelly et al., 2003). 

No Brasil, a categoria de intervenção co-
munitária surge como uma maneira de questio-
nar e transformar o status quo. Como campo de 
investigação teórica, as comunidades desafi am 
a ciência psicológica com seu caráter multide-
terminado, composto por sistemas e fatores que 
interagem e infl uenciam o indivíduo de manei-
ra única (Freitas, 2004; Scarparo & Guareschi, 
2007). Desde a década de 1960, a Psicologia 
Comunitária tem enfatizado a importância da 
atuação participativa e colaborativa nas comuni-
dades brasileiras (Freitas Campos, 2015). 

As intervenções comunitárias, principal-
mente aquelas com foco preventivo baseadas na 
comunidade, são infl uenciadas pelas variáveis 
contextuais locais, as quais são consideradas 
“dependentes do contexto”, uma vez que as con-
dições locais afetam não apenas o desenvolvi-
mento e o processo, mas também os resultados 
e a sustentabilidade das ações de saúde públi-
ca  (Kostadinov, Daniel, Stanley, Gancia et al., 
2015). A diversidade intrínseca às comunidades, 
seja étnica, cultural, social ou geográfi ca, é parti-
cularmente notável em países de dimensões con-
tinentais como o Brasil, onde é comum encontrar 
resultados variados de intervenções preventivas 
entre comunidades próximas ou com caracterís-
ticas semelhantes (Edwards et al., 2000). 

Diante dessa realidade, emerge a necessida-
de de identifi car os elementos que evidenciam 
o preparo da comunidade para enfrentar e agir 
diante de demandas específi cas, que exigem 
ação coletiva diante de problemáticas em ter-
mos de saúde, educação, proteção social, entre 
outras. Esse conjunto de elementos constituem 
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a “prontidão comunitária”, que abrange: (a) o 
reconhecimento da magnitude e gravidade das 
demandas em diferentes âmbitos e a necessidade 
de resolvê-las; (b) um clima de disponibilidade 
da comunidade para aprender e promover mu-
danças; (c) suas capacidades reconhecidas e os 
recursos já existentes para enfrentar a essas de-
mandas; (d) a existência de lideranças efi cazes 
para promover a coletividade e sustentar ações 
necessárias; (e) o histórico da comunidade e suas 
características sociomateriais; (f) a coesão ou 
senso de unidade da comunidade; (g) o apego, 
traduzido nos laços emocionais da identifi cação 
com a comunidade; e (h) o empoderamento, que 
inclui elementos de iniciativa, confi ança e efi cá-
cia percebida (Feinberg et al., 2002; Stith et al., 
2006). 

A prontidão comunitária é crucial para 
descrever o contexto ecológico no qual esfor-
ços de mudança serão implementados, aumen-
tando as chances de sucesso das intervenções 
(Chilenski et al., 2007). O conceito “prontidão 
comunitária” (community readiness) tem uma 
trajetória consistente na literatura (Edwards et 
al., 2000; Kostadinov, Daniel, Stanley, Gancia 
et al., 2015). Contudo, apesar de sua importân-
cia, observa-se uma escassez de estudos sobre 
prontidão comunitária no Brasil, com a maioria 
das pesquisas concentradas em países desenvol-
vidos ou em produções incipientes de países la-
tinos e subdesenvolvidos (Brown, 2015; Brown 
et al., 2008;  Hawkins et al., 2008; Hawkins et 
al., 2014; Oliveira Corrêa, 2014; Pérez-Gómez 
& Mejía-Trujillo, 2015; Rioseco, 2017; Thurow, 
2020). Diante disso, este artigo busca preencher 
essa lacuna, com o objetivo de elucidar o con-
ceito de prontidão comunitária e explorar suas 
contribuições para o contexto brasileiro. 

Método

Este estudo confi gura-se como um artigo 
teórico-conceitual. Para cumprir com esse ob-
jetivo, foi realizada uma revisão narrativa, que 
consiste em uma análise abrangente da literatura 
internacional, sendo recomendada quando o in-

tuito é proporcionar uma visão geral, histórica e 
contextualizada sobre o objeto de estudo, desta-
cando perspectivas e lacunas (Ferrari, 2015). 

A busca inicial foi realizada nas plataformas 
SciElo e PubMed, orientada pela chave de busca 
“community readiness” sem outras restrições. A 
busca na SciElo foi realizada em dezembro de 
2023 e encontrou-se apenas um único artigo, 
elaborado por autores espanhóis, sobre uma 
experiência implementada com imigrantes 
latinos nos EUA. Já na PubMed, a busca foi 
realizada em dezembro de 2023, com a chave 
de busca mencionada acima, sendo encontrados 
223 artigos, publicados entre 1965 e 2023, 
em sua grande maioria escrito em inglês. Para 
tanto, foram aplicados critérios de inclusão 
pré-defi nidos: (a) artigos teóricos sobre o tema 
community readiness; (b) artigos de revisão 
de literatura sobre este tema; (c) artigos que 
abordassem o desenvolvimento e a validação 
psicométrica de instrumentos de avaliação de 
community readiness; (d) artigos de aplicação do 
conceito em diferentes sistemas e contextos de 
prevenção ou de ações em saúde que discutissem 
a função desse constructo no modelo lógico da 
intervenção. A partir disso, foram selecionados 
25 artigos para serem analisados. 

A busca foi complementada pela técnica de 
snowballing, que consiste em fazer um escrutí-
nio na lista de referências dos artigos, a fi m de 
identifi car estudos potencialmente elegíveis que 
não foram localizados nas buscas em bases de 
dados. Assim, foram inclusos nessa etapa mais 
nove artigos. Foram acrescentados, ainda, alguns 
documentos advindos da “literatura cinzenta” – 
referindo-se a documentos não formalmente pu-
blicados, como relatórios técnicos relacionados 
às experiências na temática, assim como teses e 
dissertações que abordaram questões sobre com-
munity readiness. Do mesmo modo, incluiu-se 
livros e capítulos de livros que abordam o tema 
da prontidão comunitária ou a discussão sobre o 
conceito de comunidade e seus desdobramentos 
para o tema em questão, com a inclusão de mais 
15 documentos. Com isso, totalizou-se 50 docu-
mentos a serem analisados nesta revisão narrati-
va, conforme Figura 1. 
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Na fase seguinte, procedeu-se à leitura 
integral de cada artigo selecionado, com o intuito 
de extrair informações-chave relacionadas ao 
conceito de prontidão. Esse processo envolveu 
a catalogação de elementos como defi nições, 
contextos históricos, metodologias de avaliação, 
resultados obtidos e desafi os identifi cados na 
literatura. Todas as informações pertinentes 
foram organizadas sistematicamente em um 
arquivo de Word para organização dos dados e 
análise, com categorização realizada a partir dos 
conceitos explorados em cada artigo.

A fase subsequente envolveu uma análise 
de conteúdo sem o estabelecimento de catego-
rias de análise prévias (Ruiz-Olabuénaga, 2012). 
As informações foram agrupadas em categorias 
temáticas coerentes, incluindo defi nições de 
prontidão, contexto histórico, instrumentos de 
avaliação, resultados de estudos e desafi os en-
frentados no campo. Essa abordagem permitiu a 
construção de uma narrativa estruturada sobre o 
estado da arte da prontidão comunitária, desta-
cando as principais conclusões e lacunas identi-
fi cadas na literatura examinada.

Com uma abordagem focada na organização 
e interpretação dos estudos existentes dentro do 
campo de pesquisa, a escolha metodológica visou 
não apenas sintetizar os conhecimentos atuais 
sobre a prontidão comunitária, mas também 
fundamentar a discussão sobre sua relevância 

e aplicabilidade no Brasil, contribuindo, assim, 
para o avanço teórico e prático na área. Para o 
refi namento crítico do conceito, realizou-se a 
apresentação da história e bases epistemológicas 
do construto, além da descrição de resultados 
de estudos sobre o tema. Ademais, discutem-se 
os desafi os, limitações e sugestões para futuras 
investigações.

Resultados 

Defi nição de Prontidão Comunitária
Uma das principais diretrizes para o plane-

jamento de intervenções em saúde e prevenção 
ao uso de drogas é levar em conta a participação 
ativa das pessoas que são o público-alvo dessas 
ações. Envolvendo-os desde o planejamento, 
execução, avaliação de processo e resultados, é 
possível referendar as verdadeiras necessidades, 
interesses e valores. Quando se trata de ações 
comunitárias, não pode ser diferente: a comuni-
dade precisa ser considerada como protagonista, 
com todos os desafi os que isso possa signifi car 
(Sloboda & Petras, 2014).

A ciência da implementação constatou que 
uma mesma intervenção pode ter resultados di-
ferentes dependendo da comunidade em que é 
aplicada (Sloboda & Petras, 2014). Isso signifi ca 
que a efi cácia das atividades preventivas não de-
pende apenas do modelo lógico e da qualidade 

 

SCIELO 
1 Artigo encontrado 

e selecionado

PUBMED
223 artigos 
encontrados

25 selecionados

SNOWBALLING
9 artigos 

selecionados

Literatura cinzenta e 
livros sobre o tema

15 documentos 
selecionados

TOTAL final de artigos, livros e 
documentos selecionados para a 

revisão narrativa:
50

Figura 1
Flowchart da Busca de Artigos e Documentos para a Revisão Narrativa
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da aplicação da intervenção, mas também da pre-
paração do contexto que a recebe. Nesse sentido, 
deve-se considerar a organização comunitária, 
incluindo padrões de liderança, clima social e 
a abertura para mudanças da comunidade onde 
o programa preventivo será desenvolvido (Hol-
gado & Maya Jariego, 2010). Essas dimensões 
costumam-se chamar de prontidão comunitária. 

A prontidão comunitária busca identifi car a 
cultura local e os recursos disponíveis, promo-
vendo a cooperação entre diferentes membros e 
setores da comunidade. As dinâmicas psicosso-
ciais, incluindo a participação ativa e o envol-
vimento dos membros da comunidade, além do 
senso de pertencimento e identidade, confi gu-
ram a percepção coletiva da comunidade sobre 
si mesma. A trajetória histórica de uma comuni-
dade, abarcando suas origens e seu engajamento 
em esforços anteriores de mobilização, emerge 
como um componente importante da prontidão 
comunitária e se relaciona com a noção de efi cá-
cia percebida e empoderamento (Chilenski et al., 
2007; Plested et al., 2006). 

Cada comunidade, caracterizada por sua 
singularidade, é composta por seus próprios va-
lores, recursos, história, clima político, pontos 
fortes, fracos e atitudes. Esses elementos podem 
afetar um esforço local de prevenção, sobretudo, 
se negligenciados nas etapas de planejamento e 
implementação de um programa (Feinberg et al., 
2002). Estas são características psicossociais as-
sociadas à prontidão comunitária que delineiam 
o contexto no qual a comunidade está inserida, 
podendo facilitar ou difi cultar, desse modo, mu-
danças bem-sucedidas e sustentáveis (Murphy-
-Berman et al., 2000).

Esses elementos são fundamentais para es-
tabelecer um ambiente favorável à implemen-
tação de programas preventivos, salientando 
a importância de uma colaboração efi caz e de 
uma comunidade bem-informada (Castañeda et 
al., 2012; Stith et al., 2006). Existe um consen-
so entre os pesquisadores sobre a relação entre 
efi cácia das intervenções e a valorização dos re-
cursos, da história e das características únicas da 
comunidade, assim como da adoção de concei-
tos e práticas culturalmente relevantes. Ou seja, 

os programas mais efi cazes são aqueles que a 
comunidade percebe como seus, envolvendo-se 
diretamente no planejamento e na implementa-
ção (Chilenski et al., 2007; Oetting et al., 2001). 

A prontidão é específi ca para cada demanda 
e é avaliada através de múltiplas dimensões. 
Ela pode ser fomentada por um processo de 
capacitação, no qual a comunidade ganha 
conhecimentos fundamentais sobre a ciência da 
prevenção, aprendendo a identifi car e empregar 
seus recursos – tanto os preexistentes quanto 
novos – para facilitar a implementação de ações 
preventivas (Plested et al., 2006). O objetivo é 
expandir a capacidade comunitária de prevenir 
desfechos negativos em saúde (Oetting et al., 
2001; Stith et al., 2006).

 
História da Prontidão Comunitária

A prontidão comunitária tem se apresentado 
como um pilar fundamental para resultados 
bem-sucedidos de intervenções preventivas 
nas últimas três décadas (Oetting et al., 1995; 
Pozzo & Virgili, 2021;  Sloboda & Petras, 2014; 
Thurman et al., 2003). Entender a evolução desse 
conceito e o seu papel na saúde pública pode 
contribuir para o embasamento da sua aplicação 
efi caz em contextos sociais, econômicos e 
políticos diversos, incluindo a realidade latino-
americana e a brasileira. 

O termo “prontidão comunitária” (commu-
nity readiness) foi cunhado por Mary Ann Pentz, 
em 1991, durante a Conferência de Pesquisa em 
Prevenção de Kentucky, nos EUA. Ela explanou 
sobre a correlação entre a preparação de uma co-
munidade para aceitar intervenções e os resul-
tados positivos na alteração de comportamentos 
ou culturas comunitárias (Edwards et al., 2000). 
Na década de 1990, já se discutiam conceitos 
como fi delidade e adaptação cultural, treinamen-
tos sobre programas de prevenção, assim como a 
disponibilidade de fi nanciamento para executá-
-los. Entretanto, os pesquisadores enfrentavam 
desafi os recorrentes no contexto de interven-
ções comunitárias, conforme documentado por 
Hawkins et al. (2008; Hawkins et al., 2014), os 
quais estavam intrinsecamente ligados à aceita-
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ção e preparação da comunidade, evidenciando o 
quanto esses elementos de prontidão interferem 
e podem explicar certas resistências no processo 
e resultados (Edwards et al., 2000). 

O Tri-ethnic Center for Prevention Re- 
search, fundado em 1964 e focado na preven-
ção ao uso de drogas e à violência, desempe-
nhou um papel importante nessa exploração, 
desenvolvendo métodos para medir a pron-
tidão comunitária e estratégias para avançar 
comunidades através de estágios de prepara-
ção. Nessa mesma década, o centro realizava 
simultaneamente pesquisas em dois projetos 
de prevenção, a saber: (a) desenvolvimento de 
programas de mídia para prevenção ao abuso 
de álcool e outras drogas; e (b) treinamento de 
profi ssionais no manejo de comunidades na-
tivas (mexicano-americanas, indígenas ameri-
canas e nativas do Alasca). Os esforços foram 
direcionados para treinamentos de equipes das 
comunidades sobre a utilização de técnicas de 
avaliação de necessidades, informações sobre 
programas de prevenção e como implementar 
uma campanha nos meios de comunicação so-
cial (Edwards et al., 2000).

Apesar do sucesso em campanhas midiá-
ticas e no aumento da conscientização sobre a 
prevenção nas comunidades, frequentemente, as 
equipes enfrentavam barreiras para a implemen-
tação bem-sucedida de programas. Em algumas 
delas, a especifi cidade das demandas locais era 
mal compreendida e havia resistência ao in-
vestimento em mais programas de prevenção. 
Nesse contexto, o conceito de prontidão comu-
nitária surgia como uma explicação potencial 
para entender esses resultados e um caminho 
para superar as barreiras enfrentadas, embora 
ainda necessitasse de desenvolvimento teórico 
e prático para se tornar uma ferramenta efi caz 
(Edwards et al., 2000). 

A partir disso, o Tri-ethnic Center for Pre-
vention Research focou em construir um mé-
todo possível e confi ável de medir o nível de 
prontidão ao determinar as dimensões e fases 
de preparação de uma comunidade. O objetivo 
era prático: levar as comunidades a aceitarem, 
investirem e manterem as intervenções. Com 

essa fi nalidade, foram compiladas e testadas es-
tratégias para o avanço da comunidade em cada 
estágio de prontidão. Assim, em 1995, cons-
truíram o “Modelo de Prontidão Comunitária” 
(Community Readiness Model – CRM) (Oetting 
et al., 1995).

 
Infl uências no Desenvolvimento 

do Primeiro Modelo

Para a concepção do Modelo de Prontidão 
Comunitária (CRM), o Tri-ethnic Center for 
Prevention Research contou com uma equipe 
de pesquisadores, incluindo Oetting, Jumper-
-Thurman, Plested, Edwards e Beauvais. Ini-
cialmente, esse desenvolvimento teórico foi 
infl uenciado por duas principais vertentes teó-
ricas: (a) prontidão psicológica individual para 
tratamentos, tais como o de abuso de drogas; e 
(b) desenvolvimento da comunidade e ação so-
cial (Chilenski et al., 2007). 

Inspirados no trabalho de Prochaska et al. 
(1993), que estudaram o conceito desde a dé-
cada de 1980 para delinear os cinco estágios 
de prontidão pessoal para o tratamento (pré-
-contemplação, contemplação, preparação, ação 
e manutenção), a equipe do Tri-ethnic Center 
for Prevention Research procurou entender 
como esses estágios poderiam ser aplicados em 
um contexto comunitário. Eles identifi caram 
que, embora a prontidão individual seja unidi-
mensional (Prochaska et al., 1993), a prontidão 
comunitária é multidimensional, refl etindo a 
complexidade das comunidades e suas variadas 
necessidades e resultados (Islam et al., 2018). 
Apesar dessas contribuições relevantes, obser-
vou-se que a teoria precisava avançar na des-
crição dos estágios de prontidão, à medida que 
eram aplicados na comunidade (Kostadinov, Da-
niel, Stanley, Gancia et al., 2015). 

Com base nessa perspectiva, a equipe tra-
balhou para elaborar um modelo de prontidão 
comunitária, buscando dimensões para a pronti-
dão nas teorias de desenvolvimento comunitário 
e organização de grupo (Chilenski et al., 2007). 
Diante disso, as teorias selecionadas abordaram 
os processos de tomada de decisão e inovação, 
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descritos por Rogers (1983), bem como a teo-
ria de ação social de Warren (1978), que detalha 
o processo de mudanças grupais. A integração 
dessas teorias se sustentou na premissa que a 
ação coletiva em uma comunidade se baseia em 
interações entre grupos, facilitando a resolução 
de problemas por meio de esforços conjuntos e 
colaboração entre membros e setores diversos 
(Niknam et al., 2021). 

Os pesquisadores propuseram quatro di-
mensões na composição da prontidão comu-
nitária, entre elas: apego, iniciativa, efi cácia e 
liderança. O primeiro conceito analisado foi o 
apego, que se refere aos laços psicológicos e 
emocionais que os residentes desenvolvem com 
seu território comunitário. Derivado tanto do 
senso de comunidade da psicologia comunitária 
quanto da coesão de equipe da psicologia orga-
nizacional, esse conceito sugere que um maior 
nível de confi ança emocional no ambiente e no 
trabalho em equipe aumenta a probabilidade de 
formação de um grupo coeso e engajado em ati-
vidades para atingir objetivos comuns (Beebe et 
al., 2001; Edwards et al., 2000). 

A dimensão denominada como iniciati-
va descreve o grau de envolvimento ativo dos 
membros da comunidade em suas atividades. 
Este conceito enfatiza que um histórico robus-
to e uma orientação para o envolvimento ati-
vo em assuntos comunitários, com iniciativas 
em ações concretas em prol das necessidades 
locais, potencializam a mudança e o sucesso 
na implementação de programas de prevenção 
colaborativa (Edwards et al., 2000; Engstrom 
et al., 2002). 

Relacionado à iniciativa, o terceiro conceito 
explorado foi a efi cácia, que se baseia no suces-
so anterior de residentes em colaborar para supe-
rar seus problemas e melhorar sua comunidade. 
Essa dimensão foi extraída do conceito de autoe-
fi cácia, de Bandura, em nível individual e trans-
formado para um nível comunitário. Na esfera 
individual, sujeitos que se sentem bem-sucedi-
dos têm maior confi ança em enfrentar situações 
novas e desafi adoras. Em um nível coletivo, a 
crença de que o grupo pode ter sucesso em fazer 
mudanças reforça a confi ança para as ações co-

munitárias. Quando há uma compreensão de que 
a comunidade teve sucesso em fazer mudanças 
positivas antes, maiores são as chances de agir 
no sentido da mudança bem-sucedida no atual 
(Edwards et al., 2000). 

O quarto e último conceito proposto foi 
liderança, destacando a importância de líde-
res comunitários preparados e capacitados para 
mobilizar e guiar a comunidade em processos 
de mudança. Também ancorada em teorias da 
psicologia comunitária e organizacional, con-
centra-se na importância da presença de um líder 
focado na tarefa de mudança de uma demanda 
comunitária (Beebe et al., 2001). Entende-se que 
as lideranças comunitárias precisam estar pre-
paradas para a tarefa, conhecer de prevenção, 
resolver os confl itos, articular e mobilizar a co-
munidade interna e externamente, além de valo-
rizar o que a comunidade tem de melhor e ajudar 
a transformar aquilo que pode ser aprimorado 
(Oliveira Corrêa et al., 2020; Stith et al., 2006). 
Isso posto, quanto maiores as habilidades dos lí-
deres locais de gestão da construção colaborati-
va, maior a possibilidade de apoio dos membros 
da comunidade e, por consequência, a efi cácia 
de uma estratégia (Oetting et al., 1995). 

Após testes empíricos e modifi cações, a pro-
posta fi nal foi formulada (Plested et al., 2009). 
Enquanto um modelo pioneiro, o CRM fomen-
tou uma vasta sequência de estudos e pesquisas 
subsequentes focados na relevância da prontidão 
comunitária para a mudança (Engstrom et al., 
2002). 

 
Instrumentos, Contextos 

de Aplicação e Público-Alvo 

As dimensões que constituem a prontidão 
comunitária são fatores psicossociais e contex-
tuais, mensurados através da percepção de inte-
grantes da comunidade sobre o contexto coleti-
vo, além do próprio comportamento individual. 
Representam um desafi o em termos de mensura-
ção, pois englobam aspectos como o reconheci-
mento das demandas específi cas da comunidade, 
sua organização, o apoio de suas lideranças, a 
disponibilidade de recursos e habilidades, além 
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dos esforços em curso para endereçar essas 
questões (Kostadinov, Daniel, Stanley, Gancia 
et al., 2015). 

Uma avaliação adequada da prontidão co-
munitária objetiva ser abrangente e sensível aos 
fatores psicossociais e contextuais presentes na 
sutileza do clima comunitário que pode ser fa-
vorável ou desfavorável ao desenvolvimento da 
capacidade comunitária. É ainda uma avaliação 
da preparação da comunidade, do seu esforço e 
de respostas às demandas, assim como do seu 
avanço ao longo da intervenção, compreenden-
do seu impacto na história da comunidade (Kos-
tadinov, Daniel, Stanley, Gancia et al., 2015). 
Ou seja, sua avaliação auxilia na compreensão 
do “ponto de partida” comunitário, assim como 
na mensuração do avanço do potencial coletivo, 
pois as próprias intervenções afetam diretamente 
a prontidão da comunidade, fazendo-a avançar 
(Plested et al., 2009). 

Esse processo contribui com um diagnós-
tico inicial, pois auxilia no mapeamento das 
condições atuais da comunidade e do delinea-
mento de caminhos para a intervenção. Assim, 
é essencial que esse diagnóstico não se restrinja 
aos dados epidemiológicos de fatores de risco, 
vulnerabilidade e proteção da comunidade, indo 
em direção a uma investigação complementar 
sobre a percepção do funcionamento e dinâmica 
local, além da compreensão das demandas es-
pecífi cas da comunidade. As crenças e os valo-
res da comunidade contribuem para o clima e 
as atitudes em relação ao que se é considerado 
“problema”, que pode não ser compatível com 
os dados de levantamento em saúde pública da 
região. Se este é o caso, os membros da comu-
nidade possivelmente não terão um histórico de 
envolvimento ativo em esforços de mudança 
anteriores sobre a demanda, o que leva a níveis 
mais baixos de iniciativa e efi cácia percebida 
(Chilenski et al., 2007).

Quantifi car essas dimensões em uma comu-
nidade é um desafi o. Para tal, alguns instrumen-
tos foram desenvolvidos, entre eles, os modelos 
mais presentes na literatura são: (a) entrevista do 
“Community Readiness Model” - CRM (Edwar-
ds et al., 2000; Oetting et al., 1995); (b) escala 

“Community Key Informant Survey” (CKIS) do 
sistema de prevenção “Communities That Care” 
- CTC (Arthur et al., 2002; Brown et al., 2008; 
Oliveira Corrêa et al., 2020); e (c) escala “PROS-
PER Readiness Scales” do sistema “Promoting 
School – community – university Partnerships to 
Enhance Resilience” – PROSPER (Chilenski et 
al., 2007; Spoth et al., 2004).

O CRM, já citado neste texto, desempenha 
um papel crucial no desenvolvimento histórico 
da prontidão comunitária como um campo con-
ceitual (Oetting et al., 1995), sendo um modelo 
com estratégias para avanço da prontidão co-
munitária, que identifi ca, através de um roteiro 
de entrevista estruturado, o escore do nível de 
preparação comunitária (Plested et al., 2006; 
Plested et al., 2009). Devido à sua adaptabili-
dade e efi cácia, o CRM tem sido amplamente 
adotado, tornando-se a estratégia mais preva-
lente em pesquisas sobre o tema até o momento 
(Oetting et al., 2001; Sloboda & Petras, 2014; 
Thurman et al., 2003). 

Diante do exposto, a transição do CRM de 
uma ferramenta desenvolvida para fomentar a 
capacidade de resposta das comunidades ao abu-
so de álcool para uma aplicação mais abrangente 
ilustra sua versatilidade. Nesse sentido, foram 
publicadas pesquisas que utilizam o CRM vol-
tadas para o combate à obesidade infantil, re-
dução de doenças sexualmente transmissíveis 
(incluindo HIV/AIDS), câncer, doenças cardía-
cas, defi ciências, traumas, prevenção do suicí-
dio, depressão e violência (Kostadinov, Daniel, 
Stanley, Gancia et al., 2015). Além disso, sua 
aplicação se estendeu a esforços de prevenção 
ambiental, como iniciativas para melhorar a qua-
lidade da água e do ar, gestão de resíduos e reci-
clagem (Edwards et al., 2000). Essa diversidade 
de estudos tem ajudado a aprimorar e consolidar 
como uma ferramenta independente e confi ável 
na literatura (Islam et al., 2018; Niknam et al., 
2021).

Em uma revisão sistemática sobre o modelo, 
40 pesquisas empíricas foram rastreadas entre 
1999 e 2013. Os estudos foram realizados, em 
sua maioria, nos EUA (85,0%), com defi nição de 
comunidade baseada em fronteiras geográfi cas, 
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sendo 47,5% de característica rural e 30,0% em 
espaços urbanos. A amostra de comunidades 
variou de 1 a 102 (M = 11,7; DP = 19,2), porém, 
60,0% tinham menos de 10 comunidades e 
30,0% dos estudos focavam em apenas uma 
comunidade. O número de entrevistas por 
comunidade variou entre 1 e 33 (M = 7,3; DP 
= 5,9), com 15,0% dos estudos usando menos 
do que as quatro entrevistas recomendadas pelo 
manual do modelo (Kostadinov, Daniel, Stanley, 
Gancia et al., 2015).

Os outros dois instrumentos utilizados para 
avaliação da comunidade no campo da ciência 
da prevenção – “Community Key Informant 
Survey” e “PROSPER Readiness Scales” – são 
escalas que estão situadas na estrutura de dois 
dos sistemas de prevenção mais emergentes da 
atualidade, segundo o “Blueprints for Healthy 
Youth Development | Blueprints Programs1”. 
Os sistemas possibilitam a articulação de múl-
tiplos componentes preventivos, como políticas, 
programas e estratégias, tomando, em especí-
fi co, a comunidade como sua base interventiva 
(Brown, 2015). São emaranhados complexos que 
comportam distintas ações (investigações, inter-
venções e avaliações) nas múltiplas estruturas 
sociais (comunidade, escola, família, grupos e 
indivíduos) e abrangem diversas estratégias pre-
ventivas e desfechos esperados (Pérez-Gómez & 
Mejía-Trujillo, 2015). Ainda que os sistemas de 
prevenção reconheçam o impacto da prontidão 
e integram em sua construção esse pressuposto, 
existem poucos exemplos desenvolvidos e ava-
liados devido a sua complexidade, entre eles, o 
CTC e o PROSPER têm ganhado destaque na 
prevenção baseada em evidências (Sloboda & 
Petras, 2014). 

Em relação ao público-alvo para avalia-
ção, um grupo particularmente importante é o 
dos informantes-chave, também chamados de 
líderes-chave. Esses indivíduos possuem um co-
nhecimento profundo sobre as dinâmicas locais 
e, frequentemente, participam dos processos de 
transformação social das comunidades que resi-

1 Disponível em: https://www.blueprintsprograms.
org/.

dem ou trabalham. Estão diretamente envolvidos 
e comprometidos com os esforços de mudança, 
trazendo conhecimentos valiosos sobre as neces-
sidades e desafi os enfrentados pela comunidade 
(Feinberg et al., 2002). Eles detêm informações 
críticas sobre as questões e problemas locais, 
apesar de não ocuparem necessariamente posi-
ções de liderança formal ou de tomada de deci-
são (Oetting et al., 1995). Esse público-alvo tem 
uma longa e bem-sucedida história na avaliação 
de necessidades para o campo preventivo (Fein-
berg et al., 2002) e a psicologia comunitária tam-
bém teorizou sobre sua relevância em interven-
ções comunitárias (Beebe et al., 2001). 

A avaliação de prontidão possibilita aos 
pesquisadores classifi carem as comunidades 
de acordo com seus estágios de prontidão. No 
campo da implementação de intervenções, ela 
ganhou destaque, ao constatar que comunidades 
com características similares podem, na reali-
dade, apresentar níveis de preparação bastante 
distintos para responder a uma necessidade es-
pecífi ca. Outrossim, além de facilitar a identi-
fi cação desses estágios diferenciados, permite 
que as próprias comunidades estabeleçam seus 
objetivos prioritários em variados contextos e 
desenvolvam estratégias direcionadas para arti-
cular a comunidade em prol de causas coletivas 
e efetuar mudanças signifi cativas (Plested et al., 
2006). 

Os indicadores de prontidão têm se destaca-
do como evidências de desfechos para pesquisas 
em comunidades ao identifi car a viabilidade e a 
efi cácia geral dos esforços de vários componen-
tes do território, buscando avaliar o engajamento 
comunitário como um resultado a ser alcançado. 
O uso de ferramentas de avaliação da prontidão 
pode ser utilizado para monitorar mudanças ao 
longo do tempo ao avaliar indicadores, como 
mudanças nas normas das comunidades, apoio 
às lideranças locais, entre outros aspectos rele-
vantes (Pedroso et al., 2019). Ainda, pode-se 
verifi car a capacidade de sustentabilidade da 
perspectiva preventiva após o afastamento da 
instituição implementadora. Os métodos tradi-
cionais de avaliação de efi cácia tendem a não 
evidenciar esses aspectos essenciais sobre o de-
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senvolvimento da racionalidade da comunidade 
(Kostadinov, Daniel, Stanley, & Cargo, 2015; 
Plested et al., 2006). 

Indica-se, portanto, que a avaliação da pron-
tidão seja realizada na fase inicial da implemen-
tação, assim como, a reavaliação sistemática du-
rante o processo, pois a prontidão incide desde 
o planejamento, implementação e avaliação, até 
nas dinâmicas de integração e institucionaliza-
ção de ações, bem como no movimento de sus-
tentabilidade da prevenção (Oliveira Corrêa et 
al., 2020). Em um período relativamente curto, 
intervenções relacionadas à prontidão podem 
levar a aumentos na preparação da comunida-
de, transformando a percepção de abertura para 
a mudança. Por outro lado, o desenvolvimento 
da prontidão, em período mais longo, pode pro-
duzir mudanças nos resultados de saúde de ma-
neira sustentável (Kostadinov, Daniel, Stanley, 
Gancia et al., 2015). Pesquisadores na área da 
prevenção defendem, ainda, que o mero ato de 
conduzir uma avaliação da prontidão na comu-
nidade ajuda a aumentar a conscientização so-
bre suas demandas por líderes e partes interessa-
das (Feinberg et al., 2004; Kostadinov, Daniel, 
Stanley, & Cargo, 2015; Oetting et al., 2001; 
Oliveira Corrêa et al., 2020).

 
Resultados de Avaliações 
de Prontidão Comunitária

A avaliação da prontidão informa aos pla-
nejadores sobre a viabilidade de implementação 
de uma intervenção planejada no território, que 
pode ser, como aqui discutido, um sistema ou 
programa de prevenção. Ela permite identifi car 
se a comunidade apoiará ação planejada, se as 
estratégias de capacitação específi cas se enqua-
dram no estágio de preparação da comunidade 
para planejar intervenções coerentes com a im-
plicação e possibilidades coletivas (Simpson, 
2002; Thurman et al., 2003). Quando as carac-
terísticas da comunidade não estão alinhadas 
com os objetivos dos programas de prevenção, 
podem surgir obstáculos adicionais para alcan-
çar bons resultados (Edwards et al., 2000), sendo 
assim, conhecer a prontidão de uma comunidade 

evita a implementação de estratégias que não se-
jam sensivelmente adequadas às necessidades de 
uma comunidade (Niknam et al., 2021). 

Essa medida é relevante para preparar inter-
venções que desafi em a comunidade a avançar 
em seu nível de prontidão sem serem excessi-
vamente ambiciosas a ponto de não conquista-
rem aderência por ainda não estarem prontas 
para esse desafi o (Plested et al., 2009). Ou seja, 
mesmo uma intervenção efetiva, se realizada 
prematuramente, no que diz respeito à prontidão 
da comunidade, pode levar a resultados nulos ou 
contraditórios (Niknam et al., 2021; Pedroso et 
al., 2019). Portanto, combinar a intervenção ao 
nível de prontidão da comunidade para cada de-
manda é essencial para o sucesso da implemen-
tação (Plested et al., 2006). Essa refl exão é bem 
sustentada em estudos do campo da ciência da 
prevenção, mas também valem para outros cam-
pos de intervenção comunitária, como o da psi-
cologia social, saúde coletiva, assistência social, 
educação, cultura, entre outras. 

O nível de prontidão para aceitar e apoiar 
um programa é um elemento-chave para a con-
sistência do processo de planejamento e, sem 
a avaliação da prontidão, o sucesso e mesmo 
o fracasso não podem ser atribuídos somen-
te à qualidade de um programa de prevenção 
(Donnermeyer et al., 1997). Um processo com 
aceitabilidade, adesão e efetividade se baseia 
na construção e organização entre implementa-
dores e comunidades participantes, que trans-
formam a si mesmas e aos padrões interacio-
nais ao longo da implementação (Pedroso et 
al., 2019). Aliás, é recomendável que os trei-
namentos para equipes comunitárias conside-
rem esses fatores e forneçam ferramentas prá-
ticas para otimizar os recursos comunitários, 
direcionar esforços para resultados desejados 
e minimizar difi culdades. Dessa forma, as ini-
ciativas locais terão um impacto maior e mais 
sustentável na solução de problemas comuni-
tários e no estabelecimento de novas normas 
e comportamentos. Quando uma intervenção 
é adotada pela comunidade como força motriz, 
ela tem maiores chances de alcançar resultados 
positivos e de se manter como uma prática cul-
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tural, mesmo após o término do fi nanciamento 
(Edwards et al., 2000). 

Um bom exemplo da necessidade de qual-
quer intervenção ser fundamentada nas crenças 
e possibilidades de uma comunidade é uma das 
primeiras experiências de implementação do 
CRM relatadas na literatura. Em 1995, duas 
tribos indígenas americanas vivenciaram uma 
contaminação por pó de urânio causada por mi-
neração inadequada. Sofreram graves conse- 
quências em saúde devido à radiação e perde-
ram muitos membros por conta do câncer, além 
dos impactos ambientais, causando a morte de 
animais e a destruição de medicamentos vege-
tais tradicionais (Oetting et al., 2001). 

Para tanto, o CRM foi apresentado aos 
anciãos tribais como uma ferramenta útil, pas-
sível de ser adaptada aos valores culturais e fo-
cado nas necessidades de detecção precoce do 
câncer. Esses anciãos classifi caram as comuni-
dades em um estágio específi co de prontidão 
e, para a maioria das dimensões da entrevista, 
estavam em “Conhecimento vago”, primeiro 
nível de prontidão do modelo. Com essa cons-
tatação, foi possível desenvolver um plano de 
ação para avançar um passo de preparação da 
comunidade de cada vez. Essa experiência de-
monstrou a versatilidade da adaptação cultural 
do modelo para outros campos (Donnermeyer 
et al., 1997; Edwards et al., 2000; Oetting et al., 
2001).

Pesquisas longitudinais sobre prontidão co-
munitária evidenciam que, quanto mais tempo 
uma comunidade fi ca exposta a uma intervenção 
preventiva, maior é o seu aumento. Estima-se 
que uma comunidade avance de 0,5 a 1 nível 
de prontidão por ano de exposição à interven-
ção (Kostadinov, Daniel, Stanley, Gancia et al., 
2015). Outros estudos já apresentaram resulta-
dos maiores, como 1 ou 2 níveis de prontidão, 
após um ano de intervenção (Allen et al., 2009; 
Ogilvie et al., 2008), porém, a média costuma 
permanecer em 0,6 nível (Kostadinov, Daniel, 
Stanley, Gancia et al., 2015). 

Embora as intervenções possam levar a 
aumentos na prontidão da comunidade em um 
período relativamente curto, um tempo mais 

longo parece ser necessário para observar as 
mudanças nos resultados de intervenções pre-
ventivas em saúde. Devido à pluralidade do pró-
prio construto da prontidão, o nível global da 
comunidade pode precisar de mais tempo para 
avançar essa mudança de racional. Altos níveis 
de prontidão podem ser compreendidos como 
uma herança deixada por uma intervenção pre-
ventiva que marca uma comunidade signifi cati-
vamente (Kostadinov, Daniel, Stanley, Gancia et 
al., 2015).

Slater et al. (2005) reuniram pesquisas so-
bre o CRM e chegaram ao nível cinco, estágio 
de “Preparação da comunidade”, como o nível 
comum de prontidão que estava associado ao 
início de mudanças positivas em indicadores de 
saúde. Esse resultado converge com outros re-
sultados empíricos que já haviam indicado que 
iniciar e implementar programas de prevenção 
baseados em evidências que sejam bem-suce-
didas é viável apenas quando uma comunidade 
atinge, pelo menos, o quarto nível de prontidão, 
que é a fase de “Planejamento da ação” (Basic, 
2015; Oetting et al., 2001). 

Essa compreensão denota um nível de 
prontidão mínimo a ser alcançado, a fi m de in-
dicar o início da implementação de alguma ação 
e possibilitar resultados positivos. Isso reforça a 
necessidade de desenvolver a prontidão nas co-
munidades para que toda a intervenção possa, 
não só ser aceita, mas também ser efetiva, inclu-
sive, nos critérios de prevenção comunitária para 
mudança em saúde (Slater et al., 2005).

Com base nisso, as coalizões comunitárias 
são grupos organizados que lideram a 
implementação e a manutenção de mudanças 
signifi cativas nas comunidades, sendo sua 
articulação estratégias importantes dos sistemas 
de prevenção. Desse modo, existe uma 
interdependência entre a efi cácia das coalizões 
e a prontidão comunitária, onde a capacitação 
dessas coalizões é diretamente infl uenciada 
pelo grau de preparo da comunidade. Um 
estudo desenvolvido por Anderson-Carpenter 
et al. (2017) destaca essa relação, evidenciando 
como a prontidão comunitária prediz o sucesso 
das coalizões. Simultaneamente, a efi cácia 
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das coalizões em operar positivamente refl ete 
na comunidade, melhorando o ambiente e as 
percepções sobre prevenção (Feinberg et al., 
2004).

Uma investigação com sete comunidades 
encontrou associações positivas entre maiores 
níveis de preparação da comunidade e maior 
capacidade de desempenho da coalizão para 
prevenir o abuso de álcool e outras drogas. O 
CRM foi aplicado como um pré e pós-teste e 
as coalizões alcançaram uma melhoria média 
do nível de prontidão de 1 a 3 estágios, t(6) = 
−4,92; p = 0,003; d = −2,53. Foram encontradas 
fortes correlações entre o aumento das parcerias 
colaborativas e a melhoria da preparação da 
comunidade, r(5) = 0,74; p = 0,056, como também 
entre mudanças comunitárias e melhora nos 
níveis de prontidão, r(5) = 0,72; p = 0,066, além 
da percepção de um aumento do conhecimento 
e da implementação de estratégias de prevenção 
baseadas em evidências. Esse resultado evidencia 
a íntima relação sobre colaboração e formação 
multissetorial e prontidão comunitária, assim 
como, o desempenho da coalizão comunitária 
pode fazer avançar a prontidão da comunidade 
como um todo ao longo do tempo (Anderson‐
Carpenter et al., 2017).

Feinberg et al. (2004) investigaram essa 
ligação entre o funcionamento da coalizão e a 
prontidão da comunidade e constataram um 
elemento é signifi cativo em ambos, a saber: a 
efi cácia percebida. Em seu estudo, encontraram 
uma associação signifi cativa e substancial entre 
a prontidão comunitária, o funcionamento da 
coalizão (r = 0,82; p < 0,01) e efi cácia percebida 
(r = 0,78; p < 0,01). Além disso, o funcionamento 
da coalizão também foi altamente relacionado 
com a efi cácia percebida (r = 0,75; p< 0,01). 
Atitudes e conhecimento sobre prevenção 
foram correlacionados signifi cativamente com a 
prontidão e o funcionamento da coalizão (r = 0,44 
e 0,43, respectivamente, p < 0,05 para ambos). 
Os resultados da análise mediacional sugerem 
que a relação entre a prontidão comunitária e a 
percepção da efi cácia da coalizão é mediada pelo 
funcionamento da coalizão. 

Coalizões ou conselhos comunitários po-
dem se formar, ainda, em ambientes institucio-
nais de trabalho e ensino, entre outros espaços 
de formação grupal de coletivos. O sistema 
PROSPER (Promoting School – community – 
university Partnerships to Enhance Resilience) 
foi desenvolvido para catalisar parcerias escola 
– comunidade – universidade para a dissemina-
ção da prevenção baseada em evidências para o 
desenvolvimento saudável dos jovens e suas fa-
mílias. Com esse intuito, utiliza uma estrutura de 
agentes de ligação para desenvolver uma equi-
pe de prevenção, baseada na comunidade que 
inclui liderança comunitária e escolar (Spoth et 
al., 2004). Uma avaliação com 28 comunidades 
de implementação do sistema buscou investigar 
o funcionamento da escola e outros indicadores 
que se relacionam com a prontidão comunitária. 
Além do funcionamento da escola, outros fatores 
foram encontrados, como questões estruturais do 
tamanho da comunidade e indicadores de pobre-
za, junto com os níveis de colaboração dos mem-
bros e normas de uso de drogas na comunidade. 
Verifi cou-se que a postura proativa da escola se 
relaciona com uma boa prontidão da comunida-
de e indica um senso de empoderamento e pos-
sibilidade de construir iniciativas de prevenção 
baseadas em evidência (Chilenski et al., 2007).

No contexto do outro sistema de prevenção, 
uma pesquisa de adaptação cultural do CTC na 
Croácia analisou dados da prontidão comunitá-
ria utilizando o instrumento quantitativo CKIS 
(Brown et al., 2008; Oliveira Corrêa et al., 2020). 
Os resultados evidenciaram alta conscientização 
entre os líderes-chave sobre a relevância da pre-
venção e disposição para o apoio a programas 
preventivos. No entanto, demonstraram resis-
tência sobre iniciativas de ação nessa direção. 
Isso não se restringiu às novas estratégias, pois 
80,0% desses líderes-chave não estavam interes-
sados em melhorar os programas de prevenção 
já existentes em suas comunidades. Suas princi-
pais difi culdades relatadas foram sobre dar apoio 
fi nanceiro à prevenção e colaborar com outras 
organizações de prevenção em suas comunida-
des. Um efeito importante da pesquisa foi uma 
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série de acordos que puderam ser traçados para 
continuar o avanço e aprimorar a organização 
da coalizão e, com isso, reduzir as resistências 
(Basic, 2015). 
 
Desafi os da Prontidão Comunitária

O CRM apresenta uma proposta de desen-
volvimento para a prontidão em cada estágio. 
A sugestão de um modelo de auto-organização 
da comunidade para avançar a cada estágio de 
prontidão ou lidar com carências em suas dimen-
sões pode ser algo interessante a ser integrado 
nos demais questionários, conforme já sugerido 
por Oliveira Corrêa (2022), especialmente, em 
se tratando de sistemas, como CTC e PROS-
PER, que são projetos de grande escala envol-
vendo vários parceiros da comunidade. Para ser 
desenvolvida, a prontidão não se restringe à sua 
avaliação, mas depende do desenvolvimento de 
ações específi cas focadas em desfechos pré-esta-
belecidos a partir da avaliação dos quesitos que a 
envolvem (Basic, 2015).

Os instrumentos de avaliação da prontidão 
comunitária podem ser considerados ferramen-
tas fáceis de aplicar, como também de ajudar a 
avaliar a efi cácia geral dos esforços, de maneira 
que os métodos tradicionais de avaliação não o 
fazem. Entretanto, pode ser desafi ador, pois é di-
fícil de se medir mudanças complexas ao longo 
do tempo. Estudos longitudinais no nível da co-
munidade são necessários para examinar como a 
prontidão afeta o funcionamento da coalizão ou 
equipe responsável pela intervenção, a qualidade 
da implementação e a sustentabilidade dos esfor-
ços de prevenção (Sloboda & Petras, 2014).

Uma maior precisão sobre a média de pra-
zos necessários para a mobilização da comuni-
dade e o avanço nos níveis de prontidão tam-
bém se faz necessária em estudos (Kostadinov, 
Daniel, Stanley, Gancia et al., 2015), já que 
ainda há pouca evidência sobre as estratégias 
de intervenção específi cas necessárias para au-
mentar a preparação das comunidades ao longo 
do tempo e como isso pode se manter. Nesse 
sentido, a integração de outros mapeamentos e 

estudos organizacionais permitem uma avalia-
ção mais abrangente e signifi cativa da prontidão 
geral do território (Pedroso et al., 2019; Plested 
et al., 2009). 

Ainda que não haja muita variedade nas me-
didas de avaliação da prontidão, estas apresen-
tam diferenças em suas formas de mensuração 
e multidimensões (Oliveira Corrêa et al., 2020). 
Pesquisadores dos diferentes modelos não coin-
cidem em alguns construtos específi cos, porém, 
concordam que uma avaliação abrangente advin-
da de respondentes de vários segmentos da co-
munidade é necessária para caracterizá-la (Cas-
tañeda et al., 2012; Foster-Fishman et al., 2007). 

A integração de métodos mistos em estudos 
com pesquisas em prevenção comunitária permi-
te uma avaliação mais abrangente e signifi cativa 
da prontidão. A combinação entre instrumentos, 
como a aplicação de questionários e entrevistas, 
pode abranger um número maior de respostas 
para a amostra comunitária e atender as dimen-
sões diversifi cadas sobre prontidão. Para isso, 
novos estudos se fazem necessários sobre a va-
lidade e articulação de métodos de avaliação de 
prontidão (Kostadinov, Daniel, Stanley, & Car-
go, 2015). No Brasil, esses estudos são iniciais e 
precisam continuar a serem desenvolvidos. 

Apesar de seus resultados positivos e trans-
formadores de longo prazo em relação à pron-
tidão, essa valorização pode não se refl etir na 
prática sobre o apoio das agências de fomento 
(Feinberg et al., 2004). A dimensão da pronti-
dão também é um elemento frequentemente ne-
gligenciado em outras intervenções preventivas 
por ser, especialmente, desafi ador (Niknam et 
al., 2021; Thurman et al., 2003). Recentemen-
te, o sistema CTC, por exemplo, tem avançado 
com adaptações no território Latino-Americano, 
sendo implementado no Brasil, Chile, Colômbia 
e México. Contudo, em relação à trajetória total 
do sistema, os estudos sobre como a prontidão 
da comunidade afeta a qualidade da implementa-
ção e a sustentabilidade dos esforços de preven-
ção ainda são incipientes (Oliveira Corrêa, 2014; 
Pérez-Gómez & Mejía-Trujillo, 2015; Rioseco, 
2017; Thurow, 2020).
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 Considerações Finais

Este artigo buscou discorrer sobre o concei-
to de prontidão comunitária e explorar suas con-
tribuições para o contexto brasileiro. Verifi cou-
-se que, para aumentar as chances de sucesso, as 
intervenções introduzidas numa comunidade de-
vem ser consistentes com o nível de preparação 
para a mudança, assim como o conhecimento e 
percepção de que algo é uma demanda coletiva, 
possível de ser modifi cada, visando a melhoria 
da qualidade de vida comunitária. Desconside-
rar a diversidade de contextos entre diferentes 
comunidades ao planejar intervenções equivale 
assumir erroneamente que todas compartilham 
uma realidade homogênea. Assim, um grande 
equívoco em intervenções comunitárias é consi-
derar que uma comunidade é como uma tela em 
branco na qual conhecimentos novos podem ser 
indiscriminadamente depositados, esperando-
-se uma absorção passiva e uma transformação 
instantânea da realidade. Tal abordagem se re-
vela inefi caz e irresponsável, pois desconsidera 
a história e a realidade local, assim como a ne-
cessidade de envolver o protagonismo da comu-
nidade como chave na efi cácia de ações para o 
território.

Para reduzir essa fragmentação, as estra-
tégias de intervenção devem ser adequadas ao 
estágio de prontidão da comunidade. O mapea-
mento das habilidades dos integrantes da comu-
nidade e da estrutura das organizações se torna 
ponto essencial para o reconhecimento de recur-
sos, clima e condições de mobilização. O desafi o 
pode estar, exatamente, na imposição de condi-
ções prévias que não estão disponíveis, mas po-
dem ser desenvolvidas. Portanto, fornecer uma 
avaliação de quão preparada a comunidade está 
em aceitar que algo precisa ser resolvido ajuda a 
identifi car recursos e obstáculos. 

É contraproducente impor comportamen-
tos ou diretrizes específi cas a indivíduos e co-
letividades que não compartilham das mesmas 
convicções ou cujas realidades diferem signifi -
cativamente. A efi cácia de qualquer intervenção 
está condicionada à sua relevância e aplicabi-

lidade ao contexto e às crenças do grupo-alvo. 
Entretanto, uma de nossas preocupações sobre a 
prontidão é que ela não se restrinja a uma forma 
de seleção de comunidades, mas, sim, um mo-
tor de desenvolvimento delas. Compreendemos 
que não se pode deixar de implementar ações 
de prevenção em contextos adversos e, portan-
to, excluir aqueles que não atendem aos critérios 
seria aumentar estigmas e desigualdades sociais. 
Destacamos, aqui, nossa crítica sobre o uso da 
prontidão como ferramenta para segregação, 
numa perspectiva moral e/ou higienista sobre as 
comunidades.

Consideramos que o conceito da prontidão 
comunitária é especialmente potente para a re-
alidade brasileira, um país de vasta diversidade 
cultural, onde intervenções públicas são imple-
mentadas cotidianamente em territórios comuni-
tários através de sistemas como o Sistema Único 
de Saúde, o Sistema Único de Assistência So-
cial, a Rede de Educação e as Políticas Públicas 
de Cultura, de Segurança, entre outras. Nesse ce-
nário, a prontidão emerge como uma ferramenta 
estratégica essencial, não apenas para os equi-
pamentos públicos, mas também para o forta-
lecimento das diversas iniciativas comunitárias 
não governamentais em operação no país. Para a 
implementação de ações preventivas de âmbito 
comunitárias, elas podem ser estratégias essen-
ciais pra garantir a efi cácia em relação ao plano 
preventivo. 

A prontidão comunitária no Brasil preci-
sará, entretanto, enfrentar desafi os históricos e 
contextuais relacionados à constituição da reali-
dade comunitária, sendo necessário debruçar-se 
sobre demandas macrossociais e estruturais, que 
são condição para desvelar o grau de desenvolvi-
mento desigual entre comunidades. Compreen-
demos que o aprimoramento da prontidão trans-
cende sua função preliminar de mera informação 
ou instrumento; ela também representa um des-
fecho das intervenções, indicativo do avanço e 
do amadurecimento da capacidade comunitária 
para enfrentar e resolver suas questões, sendo 
uma importante estratégia a ser melhor desen-
volvida na realidade brasileira. 
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 Limitações e Sugestões 

Embora não fosse o objetivo do estudo, 
estamos cientes de que não esgotamos a litera-
tura internacional sobre o tema, haja vista que 
o artigo não se trata de uma revisão de escopo 
ou sistemática. Recomendamos uma posterior 
revisão sistemática de literatura internacional 
sobre os resultados de pesquisas empíricas so-
bre prontidão comunitária. Conceitualmente, 
sugerimos que novos estudos se aprofundem 
em relação aos contextos em que as pesquisas 
sobre prontidão estão sendo desenvolvidas, tra-
zendo refl exões sobre saúde pública mundial e 
suas epistemologias. No contexto nacional, re-
comendamos um aprofundamento na refl exão 
sobre como a prontidão pode se relacionar com 
teorias da psicologia comunitária ou sócio-his-
tórica brasileiras. Sugerimos, ainda, a adapta-
ção transcultural das ferramentas que avaliam 
prontidão comunitária, com o objetivo de testar 
as propriedades psicométricas junto à popula-
ção brasileira. 
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Apêndice
 

Material Complementar

Em Thurow (2020) é possível verifi car os primeiros passos para sua adaptação para o Brasil do 
sistema Communities That Care. 

Rioseco (2017) descreve a adaptação cultural realizada no Chile do sistema Communities That 
Care.

Edwards et al. (2000) faz um ótimo resgate histórico sobre prontidão comunitária.

Plested et al. (2009) é o manual completo sobre o Comunity Readiness Model.

Basic (2015) descreve uma pesquisa com dois instrumentos de prontidão comunitária em contexto 
da adaptação do Communities That Care na Croácia.
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